
Nº 21, sexta-feira, 30 de janeiro de 2015144 ISSN 1677-7042

COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA POR TERCEIROS

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015013000144

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

35 46617.006531/2012-44 023741759 Viannas Participações e Holding RS
36 46617.006535/2012-99 0 11 2 7 8 0 1 3 Viannas Participações e Holding RS
37 46617.006536/2012-33 0 11 2 7 8 0 2 1 Viannas Participações e Holding RS
38 46617.006537/2012-88 0 11 2 7 8 0 3 0 Viannas Participações e Holding RS
39 46617.006538/2012-22 0 11 2 7 8 0 4 8 Viannas Participações e Holding RS
40 46617.006539/2012-77 0 11 2 7 8 0 5 6 Viannas Participações e Holding RS
41 4 6 2 2 1 . 0 0 4 5 5 3 / 2 0 11 - 0 7 017964032 Aerofarma Perfumarias Ltda SE
42 46267.002403/2012-13 023848480 Fundação Sta Casa de Misericordia de

Franca
SP

43 46267.002402/2012-61 023848472 Fundação Sta Casa de Misericordia de
Franca

SP

44 46258.000715/2012-93 021373329 Industrias Alimentícias Liane Ltda SP
45 46258.000714/2012-49 021373345 Industrias Alimentícias Liane Ltda SP
46 4 6 2 5 8 . 0 0 0 7 11 / 2 0 1 2 - 1 3 021371814 Industrias Alimentícias Liane Ltda SP
47 46258.000710/2012-61 021371822 Industrias Alimentícias Liane Ltda SP
48 4 6 2 5 9 . 0 11 0 1 0 / 2 0 1 2 - 9 1 021366977 Itau Unibanco S/A SP

1.2 Pela improcedência do auto de infração ou da notificação de débito

Nº PROCESSO A.I. EMPRESA UF
01 4 6 2 1 2 . 0 0 8 0 3 4 / 2 0 11 - 1 9 023367385 Arco Administradora de Bens Ltda PR
02 4 6 2 1 2 . 0 0 8 0 3 1 / 2 0 11 - 8 5 023367393 Arco Administradora de Bens Ltda PR

2. Em apreciação de recurso de Ofício:
2.1 Pela procedência do auto de infração ou da notificação de débito

Nº PROCESSO A.I. EMPRESA UF
01 47620.000724/2012-61 020702655 Adilson Mognol SC

2.2 Pela improcedência do auto de infração ou da notificação de débito

Nº PROCESSO A.I. EMPRESA UF
01 4 6 2 4 8 . 0 0 0 2 7 7 / 2 0 11 - 0 0 024084387 Auto Kamel Ltda MG
02 4 6 2 4 5 . 0 0 0 3 2 6 / 2 0 11 - 2 6 22155457 Comercio Calçados Confecções Claudio Lt-

da
MG

03 46241.001049/2010-28 024076090 Construtora Mascarenhas Barros Ltda MG
04 46241.001050/2010-52 024076104 Construtora Mascarenhas Barros Ltda MG
05 46241.001051/2010-05 0 2 4 0 7 6 11 2 Construtora Mascarenhas Barros Ltda MG
06 46241.001052/2010-41 024076120 Construtora Mascarenhas Barros Ltda MG
07 4 6 5 5 1 . 0 0 0 5 3 7 / 2 0 11 - 0 3 024056685 Destilaria Vale do Paracatu Agroenergetica

Ltda
MG

08 4 6 2 3 6 . 0 0 0 3 6 8 / 2 0 11 - 7 6 021931461 EIT - Empresa Industrial Técnica MG
09 46245.004621/2010-71 022000062 Empasa Serviços de Engenharia MG
10 46245.004623/2010-60 022000046 Empasa Serviços de Engenharia MG
11 46241.001008/2010-31 024076031 Nana Livia Pires Coelho MG
12 46237.001213/2010-66 22230343 Nutricia S/A Prod Dieteticos e Mutricionais MG
13 4 6 5 5 1 . 0 0 0 7 1 8 / 2 0 11 - 2 1 022220704 Oscar Stroshon MG
14 4 6 5 5 1 . 0 0 1 0 0 3 / 2 0 11 - 9 6 024051969 Porte Artefatos de Concreto Ltda (interpavi) MG
15 46240.001202/2010-27 024041653 Poupy distribuidora Comercial Ltda MG
16 46247.000390/2010-14 024043443 Viveiro de Mudas Sta Isabel Ltda MG
17 46222.005665/2008-61 14387166 Megatec Manutenção Eletromecanica e In-

formática Ltda
PA

18 46222.005669/2008-40 14387204 Megatec Manutenção Eletromecânica e In-
formática Ltda

PA

19 47533.001815/2012-01 023431679 Calçados Solange Ltda PR
20 47533.005747/2012-41 023505761 Frimesa Coop. Central PR
21 47533.009221/2012-31 023509279 J.C.S Martins Confecções PR
22 4 6 2 1 5 . 0 3 3 3 3 2 / 2 0 11 - 1 7 018770495 Ecologus Engenharia Consultiva Ltda RJ
23 46215.006917/2012-45 020513810 Grupo Peixoto de Castro Quimica S/A RJ
24 46232.002691/2012-03 022866205 Unimed Centro Sul fluminense Coop de Tra-

balho Médico
RJ

25 46216.000574/2012-03 017778310 LA Engenharia Ltda RO
26 4 6 4 0 4 . 0 0 0 1 8 0 / 2 0 11 - 4 9 021595291 Associação Educacional de Jales SP
27 46262.001069/2012-12 023883138 Bridgstone do Brasil Ind e Comércio Ltda SP
28 4 6 2 6 7 . 0 0 3 5 3 7 / 2 0 11 - 6 2 021708851 Fernando Caleiro Lima EPP SP
29 46261.002888/2012-99 21396825 Mão Única Presentes Ltda EPP SP
Nº PROCESSO NDFG EMPRESA UF
01 46241.001057/2010-74 506427412 Construtora Mascarenhas Barros Ltda MG
02 46241.001058/2010-19 100172610 Construtora Mascarenhas Barros Ltda MG

LORENA GUIMARÃES ARRUDA

SECRETARIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS
DE EMPREGO

PORTARIA Nº 3, DE 26 DE JANEIRO DE 2015

Dispõe sobre os procedimentos para emis-
são de Carteira de Trabalho e Previdência
Social (CTPS) para brasileiros.

A SECRETÁRIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE EMPRE-
GO - SUBSTITUTA, no uso das atribuições que lhe conferem os
artigos 10 e 28 do Anexo I ao Decreto n° 5.063, de 3 de maio de
2004, com as redações dadas pelo Decreto nº 6.341, de 3 de janeiro
de 2008 e Decreto nº 7.015, de 24 de novembro de 2009 e con-
siderando o disposto nos artigos 1º e 48 do Anexo V à Portaria nº
483, de 15 de setembro de 2004, e

Considerando a Portaria n° 369, de 2013, deste Ministério do
Trabalho e Emprego (MTE), que regulamenta a emissão de des-
centralização de Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS),
prevista no art. 14, do Decreto-Lei n° 5.452, de 1943, que aprova a
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT);

Considerando a implantação da versão 3.0 do Sistema In-
formatizado da Carteira de Trabalho e Previdência Social
(CTPSWEB), que moderniza a emissão de CTPS pelos postos emis-
sores do documento; e

Considerando a necessidade de atualização das normas uti-
lizadas pelos órgãos emissores de CTPS para brasileiro, resolve:

Art. 1° - O atendimento ao cidadão interessado na solicitação
de Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) para brasileiro
será feita pelas Superintendências, Gerências e Agências Regionais
do Trabalho e Emprego e, mediante a celebração de Acordo de
Cooperação Técnica, pelos órgãos e entidades estaduais e municipais
da Administração direta e indireta do Poder Executivo.

§ 1° A CTPS somente poderá ser solicitada pelo próprio
interessado nos postos de atendimento do Ministério do Trabalho e
Emprego (MTE) e de seus conveniados, conforme previsão contida
no art. 15 do Decreto-Lei nº 5452, de 1943, que aprova a Con-
solidação das Leis do Trabalho (CLT).

§ 2º - A CTPS será entregue ao interessado pessoalmente,
mediante identificação digital, no prazo máximo de até 15 (quinze)
dias úteis, contados a partir da data constante no protocolo de aten-
dimento.

§ 3° Caso não haja no Sistema Informatizado de emissão de
CTPS (CTPSWEB) a imagem da digital, o emissor deverá fazer
constar no respectivo sistema a entrega do documento após a as-
sinatura do recibo.

§ 4° - Excepcionalmente, a CTPS poderá ser entregue a
terceiro, mediante apresentação de procuração pública, registrada em
cartório, específica para retirada da Carteira.

§ 5º - O Acordo de Cooperação Técnica, de que trata o caput
desse artigo, será regulamentado por norma específica.

Art. 2° - A CTPS será fornecida mediante a apresentação dos
seguintes documentos:

I - Documento oficial de identificação civil que contenha
nome do interessado; data, município e estado de nascimento; fi-
liação; nome e número do documento com órgão emissor e data de
emissão;

II - Cadastro de Pessoa Física (CPF);
III - Comprovante de residência com CEP;
IV - Certidão de Nascimento ou Casamento para compro-

vação obrigatória do estado civil;
§ 1° - Excepcionalmente, nos casos em que houver im-

peditivo operacional para emitir o documento informatizado, deverá
ser exigido à apresentação de (01) uma foto 3X4, fundo branco, com
ou sem data, colorida e recente, que identifique plenamente o so-
licitante.

§ 2º - Todos os documentos apresentados pelo interessado
devem estar legíveis, em bom estado de conservação, serem originais,
admitindo-se, excepcionalmente, a apresentação de cópias dos do-
cumentos, desde que estejam autenticadas em cartório.

§ 3° - No caso de o solicitante ainda não possuir o CPF, a
Superintendência, Gerência ou Agência Regional do Trabalho e Em-
prego expedirá o número do CPF no ato do atendimento, desde que o
interessado apresente o Titulo de eleitor e haja a aprovação da Receita
Federal.

Art. 3° - A emissão de 2ª via de CTPS far-se-à mediante
apresentação dos documentos constantes no art. 2º desta Portaria,
além de documentação complementar e obrigatória para os casos
especificados abaixo:

§ 1° - No caso da emissão de 2ª Via por motivo de roubo,
furto, extravio ou perda:

I - Boletim de ocorrência policial;
II - Comprovação obrigatória, por parte do interessado, do

número da CTPS anterior, que pode ser feita por meio de um dos
seguintes documentos:

a)cópia da ficha de registro de empregado com carimbo do
CNPJ da empresa;

b)extrato do PIS/PASEP ou FGTS;
c)requerimento do seguro desemprego;
d)termo de rescisão do contrato de trabalho, homologado

pelo Ministério do Trabalho e Emprego, ou pelo Ministério Público,
ou pela Defensoria Pública, ou pelo Sindicato de classe, ou por um
juiz de paz.

§ 2° - No caso da emissão de via de Continuação da CTPS,
apresentar a CTPS anterior, onde deverá ser comprovado o preen-
chimento total dos espaços de pelo menos um dos campos. Os cam-
pos ainda não esgotados devem ser inutilizados com carimbo próprio,
antes da devolução do documento ao trabalhador.

§ 3º - No caso da emissão de 2ª via por Inutilização da via
anterior:

I - apresentar a CTPS anterior inutilizada;
II - apresentar comprovante do numero da CTPS inutilizada,

caso ele não esteja legível no próprio documento apresentado.
§ 4° - Será inutilizada a CTPS que apresentar emendas,

rasuras, falta ou substituição de fotografia; não contiver a data de
expedição do documento, assinatura do emissor; assinatura do in-
teressado, salvo exceções previstas no §2°, do art. 5°, e na alínea "b"
e "c", inciso II, do art. 6º desta Portaria.

§ 5º - Não é considerado motivo para emissão de 2ª via de
CTPS a alegação de:

a)substituição do modelo manual para o informatizado;
b)atualização exclusiva de fotografia do documento;
Art. 4º - Com base na Lei n° 12. 037, de 01 de Outubro de

2011, a CTPS será aceita como documento de identificação civil.
§ 1° - para identificação civil, só será aceita a CTPS modelo

informatizado;
§ 2° - não será aceita, para identificação civil, a CTPS

anterior de brasileiro que foi emitida em caráter temporário;
Art. 5° - A CTPS não será emitida para menor de quatorze

anos ou para falecido, exceto nos casos que houver ordem ou au-
torização judicial, sendo obrigatório o lançamento no sistema in-
formatizado de emissão (CTPSWEB) e a anotação do número do
mandado judicial no campo de anotações gerais da CTPS;

Art. 6° - Na impossibilidade da apresentação dos documen-
tos listados no art. 2º, desta Portaria, devido aos casos de calamidade
pública e mediante autorização da Coordenação de Identificação de
Registro Profissional (CIRP), a CTPS será excepcionalmente emitida
com validade máxima e improrrogável de 90 (noventa) dias, com
base em declarações verbais do interessado, firmadas por duas tes-
temunhas, fazendo-se constar o fato na primeira folha de "Anotações
Gerais", consoante o disposto no art. 17 da Consolidação das Leis do
Trabalho - CLT e seus parágrafos, utilizando-se para isto modelo
próprio de carimbo.

Parágrafo único - A CTPS, emitida nas condições prevista no
"caput" deste artigo, só pode ser feita uma única vez para o mesmo
interessado, exceto se for decretado novo estado de calamidade pú-
blica no seu local de residência.

Art. 7° - No caso de o interessado encontrar-se hospitalizado
ou cerceado de sua liberdade por motivo de prisão, é necessário o
deslocamento do emissor para a coleta dos dados imprescindíveis
para emissão da CTPS, observando o seguinte:

§ 1° - Se o interessado hospitalizado estiver inconsciente, a
CTPS somente será emitida quando houver ordem ou autorização
judicial, sendo obrigatório o lançamento no sistema informatizado de
emissão (CTPSWEB) e a anotação do número do mandado judicial
no campo de anotações gerais da CTPS;

§ 2° - Na impossibilidade de recolher a assinatura e coletar
a impressão digital do interessado hospitalizado, deve-se emitir a
CTPS com impedimentos de assinatura e digital.

§ 3° - A emissão de CTPS para detento só será feita me-
diante assinatura de convênio do posto de atendimento do MTE com
órgão competente e/ou na condição de mutirões previamente acor-
dados e oficializados;

Art. 8° As imagens colhidas para a confecção da CTPS
devem obedecer às seguintes especificações:

I - Da fotografia:
a) deve retratar o busto do requerente (cabeça, pescoço e

parte do tórax do indivíduo), na medida de 3cm x 4cm;
b) não pode estampar o fotografado de perfil, ou com traje

que sugira estar desnudo ou com a face coberta por cabelos, véu ou
óculos escuros; trajando chapéu, boné, bandana ou qualquer outro
objeto que encubra a cabeça, de modo a interferir na perfeita vi-
sualização das características do rosto do requerente, com exceção
para os casos que for observado hábito e cultura religiosa ou de-
ficiência visual;

rogerio.alves
Highlight

rogerio.alves
Underline



Nº 21, sexta-feira, 30 de janeiro de 2015 145ISSN 1677-7042

EXEMPLAR DE ASSINANTE DA IM
PRENSA NACIONAL

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015013000145

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

c) não deve conter qualquer objeto pessoal ou estampa que
faça apologia às drogas, ao racismo, à violência ou a qualquer outro
fato que atente contra a paz social.

II - Da Assinatura:
a) não pode conter rasuras;
b) quando o interessado não souber assinar a sua CTPS,

deverá ser lançada no campo "Assinatura do Titular" a expressão
"Não alfabetizado";

c) quando o interessado estiver impedido de assinar, deverá
ser lançada no campo "Assinatura do Titular" a expressão "vide ano-
tações gerais" e fazer constar a observação no espaço próprio.

III - Da digital:
a) será colhida a impressão digital do polegar direito do

interessado. Na sua falta colhe-se a impressão digital do polegar
esquerdo e na falta de ambos colhe-se a impressão digital de qualquer
dedo da mão, fazendo-se o registro no campo das anotações gerais,
identificando-se inclusive o dedo utilizado;

b) na impossibilidade temporária ou permanente de coletar a
impressão digital do interessado, deve-se efetuar no campo a ela
destinado, o lançamento "vide anotações gerais" e fazer constar a
observação no espaço próprio.

Art. 9° - As anotações referentes às alterações de identidade
de titulares de CTPS, devidamente comprovada por prova documen-
tal, podem ser efetuadas pelos postos emissores do documento, con-
forme caput e Parágrafo único do art. 32, da CLT.

§ 1° - São consideradas alterações de identidade:
I - alteração da data de nascimento, por decisão judicial;
II - alteração de nome em virtude de mudança do estado civil

(casamento, separação, divórcio, viuvez);
III - alteração de nome, em virtude de mudança de sexo;
IV- alteração voluntaria de nome, por decisão judicial; e
V- inclusão/alteração do nome do pai e/ou mãe; bem como

alteração, inclusão ou exclusão do nome ou sobrenomes do titular da
CTPS em virtude de adoção, negativa/reconhecimento de maternidade
ou de paternidade.

§ 2º - As alterações de que trata o "caput" desse artigo serão
efetuadas na página destinada a alteração de identidade da CTPS, não
sendo, portanto, motivo de emissão de nova via do documento, com
exceção dos motivos constantes nos itens III e IV.

Art. 10° - A personalização da Carteira de Trabalho e Pre-
vidência Social (CTPS) será feita, exclusivamente, pelas Superin-
tendências, Gerências e Agências Regionais do Trabalho e Empre-
go.

Art. 11° - Quando da emissão de 2ª via de CTPS, é obri-
gatório o lançamento do número e série das Carteiras anteriores do
interessado, no sistema de emissão informatizado (CTPSWEB) e a
anotação, em campo específico da CTPS.

Art. 12° - A CTPS para índio deverá ser emitida como a
qualquer outro brasileiro, sem discriminação, na conformidade do
disposto na Lei n° 6.001/73, assegurados todos os direitos e garantias
das leis trabalhistas e previdenciárias.

Art. 13° - Ao artesão, devidamente habilitado, será aposto
quando da emissão ou apresentação da Carteira de Trabalho e Pre-
vidência Social - CTPS, o carimbo regulamentado através da Portaria
n° 02, de 03 de abril de 1987, do Ministério do Trabalho e Emprego,
na forma que a legislação dispuser.

Art. 14° - Até o dia 05 (cinco) do mês subsequente, as
Gerências e Agências Regionais do Trabalho e Emprego e os Postos
Conveniados não informatizados deverão encaminhar à Superinten-
dência de seu Estado, devidamente preenchido, o Relatório de Emis-
são de CTPS do mês anterior.

Art. 15° - Os casos omissos e as dúvidas surgidas na apli-
cação desta Portaria serão orientados por Instruções Normativas e/ou
solucionados pela Coordenação de Identificação de Registro Pro-
fissional (CIRP).

Art. 16° - Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Por-
taria n° 1, de 28 de Janeiro de 1997, artigo 4º da Portaria n° 210, de
29 de abril de 2008, desta Secretaria de Políticas Públicas e Em-
prego.

SINARA NEVES FERREIRA

PORTARIA Nº 4, DE 26 DE JANEIRO DE 2015

Dispõe sobre os procedimentos para emis-
são de Carteira de Trabalho e Previdência
Social (CTPS) para estrangeiros.

A SECRETÁRIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE EMPRE-
GO - SUBSTITUTA, no uso das atribuições que lhe conferem os
artigos 10 e 28 do Anexo I ao Decreto n° 5.063, de 3 de maio de
2004, com as redações dadas pelo Decreto nº 6.341, de 3 de janeiro
de 2008 e Decreto nº 7.015, de 24 de novembro de 2009 e con-
siderando o disposto nos artigos 1º e 48 do Anexo V à Portaria nº
483, de 15 de setembro de 2004, e

Considerando a Portaria n° 133, de 2 de maio de 2014, que
amplia a rede de atendimento de emissão de Carteira de Trabalho e
Previdência Social (CTPS) de estrangeiro para Superintendências,
Gerências e Agências Regionais do Trabalho e Emprego;

Considerando a implantação da versão 3.0 do Sistema In-
formatizado da Carteira de Trabalho e Previdência Social
(CTPSWEB), que moderniza a emissão de CTPS pelos postos emis-
sores do documento;

Considerando a atualização de normativos referentes à mão
de obra estrangeira no país, publicados pelo Conselho Nacional de
Imigração (CNIg), Ministério da Justiça (MJ) e Ministério das Re-
lações Exteriores (MRE); e

Considerando a necessidade de atualização das normas uti-
lizadas pelos órgãos emissores de CTPS para estrangeiro, resolve:

Art. 1° - A emissão de Carteira de Trabalho e Previdência
Social (CTPS) para estrangeiros com estada legal no País será feita
exclusivamente pelas Superintendências, Gerências e Agências Re-
gionais do Trabalho e Emprego, após serem devidamente habilitadas
pela Coordenação de Identificação e Registro Profissional.

§ 1º - A CTPS será entregue ao interessado pessoalmente,
mediante identificação digital, no prazo máximo de até 15 (quinze)
dias úteis, contados a partir da data constante no protocolo de aten-
dimento.

§2° - A CTPS será fornecida ao estrangeiro mediante apre-
sentação de comprovante de residência, Cadastro de Pessoa Física
(CPF) e nas condições estabelecidas nos artigos subsequentes, con-
forme a respectiva modalidade.

§3° - Excepcionalmente, nos casos em que houver impe-
ditivo operacional para emitir o documento informatizado, deverá ser
exigido a apresentação de (01) uma foto 3X4, fundo branco, com ou
sem data, colorida e recente, que identifique plenamente o solici-
tante.

Art. 2º - Ao estrangeiro permanente, asilado político e com
base na Lei n° 9.474, de 1997, que dispõe sobre o estatuto do
refugiado, a CTPS será emitida mediante apresentação de:

I - Cédula de Identidade de Estrangeiro (CIE), original; ou
II - Cópia de publicação da sua condição de estrangeiro em

Diário Oficial da União (DOU), desde que contenha o prazo de
vigência da situação e as informações sobre qualificação civil;

§ 1° - O prazo de validade da CTPS será idêntico ao da CIE
ou ao da cópia de publicação de sua condição no Diário Oficial da
União. A data de validade deverá ser lançada no campo de Anotações
Gerais.

I - Na falta da CIE ou da cópia de publicação da sua con-
dição de estrangeiro em Diário Oficial da União a CTPS será for-
necida mediante apresentação de:

a) Protocolo expedido por Unidade da Polícia Federal, cons-
tando a condição do estrangeiro no país;

b) Extrato da consulta de dados de identificação, emitido
pelo Sistema Nacional de Cadastramento de Registro de estrangeiros
(SINCRE), com as informações necessárias ao preenchimento da qua-
lificação civil;

§ 2º - No caso de o asilado político não possuir o Extrato da
consulta de dados de identificação emitido pelo SINCRE, é permitido
a apresentação de Declaração/Certidão expedida por Unidade da Po-
lícia Federal, desde que contenha todos os dados necessários ao
preenchimento da qualificação civil, o número de Registro Nacional
do Estrangeiro (RNE) e o prazo de estada legal no país.

§ 3º - Na falta da CIE ou da cópia de publicação da sua
condição de estrangeiro em Diário Oficial da União, a CTPS terá o
prazo de validade idêntico ao do protocolo expedido pelo Depar-
tamento da Polícia Federal.

§ 4° - Para os estrangeiros com base no art.21, § 1º, da Lei
nº 9.474 de 22/07/1997, que ainda não tem o refúgio concedido pela
autoridade brasileira, a CTPS será fornecida mediante a apresentação
do protocolo expedido pela Unidade da Polícia Federal, de acordo
com a Resolução Normativa nº. 18, de 2014, do Conselho Nacional
para os Refugiados (CONARE).

I - O prazo de validade da CTPS será idêntico ao do pro-
tocolo expedido pela Unidade da Polícia Federal.

Art. 3° - Ao estrangeiro com visto temporário, na condição
de cientista, professor, técnico ou profissional de outra categoria, sob
regime de contrato ou a serviço do Governo brasileiro, art.13, item V,
da Lei nº. 6.815, de 1980, a CTPS será fornecida mediante apre-
sentação de:

I - Cédula de Identidade de Estrangeiro - CIE, original; ou
II - Protocolo expedido pela Unidade da Polícia Federal,

constando a condição do estrangeiro no país; ou
III - Cópia de autorização de trabalho publicada no Diário

Oficial da União pela Coordenação-Geral de Imigração - CGIg, desde
que contenha as informações necessárias ao preenchimento da qua-
lificação civil;

§ 1° - No caso de não constar na CIE ou no Protocolo
expedido pela Unidade da Policia Federal a condição detalhada do
estrangeiro no país e/ou informações necessárias ao preenchimento da
qualificação civil, é obrigatória a apresentação do Extrato da consulta
de dados de identificação, emitido pelo Sistema Nacional de Ca-
dastramento de Registro de estrangeiros - SINCRE;

§2° - No caso de o estrangeiro tratado no caput do art. 3°
não possuir o Extrato da consulta de dados de identificação emitido
pelo SINCRE, é permitida a apresentação de Declaração/Certidão
expedida por Unidade da Polícia Federal, desde que contenha todos
os dados necessários ao preenchimento da qualificação civil, o nú-
mero de Registro Nacional do Estrangeiro (RNE), condição detalhada
do estrangeiro e o prazo de estada legal no país.

§3° - O prazo de validade da CTPS será idêntico ao da CIE,
ou ao do disposto no passaporte do estrangeiro, ou ao do protocolo
expedido pela Unidade da Polícia Federal, ou ao da Cópia de au-
torização de trabalho publicada no Diário Oficial da União pela Co-
ordenação-Geral de Imigração - CGIg, conforme o caso.

§ 4° - No caso de apresentação de protocolo expedido pela
Unidade da Polícia Federal com o pedido de transformação do visto
temporário com base no art.13, inciso V, da Lei nº. 6.815, de 1980,
para permanente, promulgado pelo art. 69 do Decreto nº 86.715
/1981, o prazo de validade da CTPS deverá ser prorrogado por 180
dias.

§ 5° - Não existindo folha específica para anotação acerca de
Contrato de Trabalho, deve-se emitir nova CTPS considerando a
modalidade estrangeiro com visto temporário, art.13, inciso V, da Lei
nº. 6.815, de 1980, com validade de 180 dias.

Art. 4º - Ao estrangeiro com pedido de permanência na
modalidade de Reunião Familiar, Prole, Casamento ou União Estável,
na forma prevista pela Portaria MJ n° 1351, de 2014, a CTPS será
concedida mediante a apresentação dos seguintes documentos:

I - Protocolo da Unidade da Polícia Federal, informando o
motivo do pedido de permanência com base Reunião Familiar, Prole,
Casamento ou União Estável;

II - Certidão/Declaração da Unidade da Polícia Federal, in-
formando os dados de qualificação civil, necessários ao preenchi-
mento da CTPS para o estrangeiro, bem como o motivo do pedido de
permanência, para os casos de protocolos que não contemplarem tal
informação;

III - Passaporte ou outro documento original do solicitante
que possa complementar as informações de qualificação civil faltantes
na certidão fornecida pela Unidade da Polícia Federal.

§ 1° - A CTPS emitida nessa condição será temporária e terá
o mesmo prazo de validade do protocolo emitido pela Unidade da
Polícia federal, podendo ser prorrogada a validade da CTPS se tam-
bém for prorrogado o protocolo da Polícia Federal.

Art. 5° - Ao estrangeiro, natural de País limítrofe, a CTPS
será concedida mediante a apresentação de Cédula de Identidade de
Estrangeiro (CIE), original.

§ 1° - A CTPS terá o mesmo prazo de validade da CIE.
§ 2° - Na falta da CIE, a CTPS será fornecida mediante

apresentação dos seguintes documentos:
I - Protocolo expedido pela Unidade da Polícia Federal;
II - Extrato da consulta de dados de identificação, emitido

pelo Sistema Nacional de Cadastramento de Registro de estrangeiros
- SINCRE;

a) A CTPS seguirá o prazo constante no SINCRE. Caso não
esteja especificada a validade nesses documentos, deverá ser colocada
a validade do protocolo da Polícia Federal.

b) Será lançado no campo de anotações gerais da CTPS, por
meio de carimbo próprio, o termo "FRONTEIRIÇO" e, também, a
seguinte anotação: "Permitido o exercício de atividade remunerada no
município fronteiriço ao país de que é natural o titular. Vedado ao
titular afastar-se dos limites territoriais do município fronteiriço ou de
qualquer modo internar-se no território brasileiro".

c) A CTPS concedida ao estrangeiro fronteiriço será emitida
somente nos postos situados no município limítrofe ao país de sua
nacionalidade. O fronteiriço residente em local cuja cidade limítrofe
não possua posto de atendimento do Ministério do Trabalho e Em-
prego (MTE) deverá ser atendido no município mais próximo, onde
exista o referido Órgão do MTE, fazendo-se constar no campo pró-
prio da CTPS observação que caracterize as restrições da validade ao
município onde o estrangeiro haja sido cadastrado pela Polícia Fe-
deral.

Art. 6° - Ao estrangeiro com base no Acordo sobre Re-
sidência para Nacionais dos Estados Partes do Mercado Comum do
Sul - MERCOSUL, Bolívia e Chile, promulgado pelo Decreto n°
6.975/2009 e dos Estados associados, a CTPS será concedida me-
diante a apresentação dos seguintes documentos:

I - Cédula de Identidade de Estrangeiro (CIE) ou Protocolo
de autorização de permanência expedido pela Unidade da Polícia
Federal;

II - Extrato da consulta de dados de identificação, emitido
pelo Sistema Nacional de Cadastramento de Estrangeiros- SINCRE;

III - Passaporte ou outro documento original do solicitante
que possa complementar as informações de qualificação civil, caso
seja necessário.

§ 1° - A CTPS será concedida com validade de 02 anos.
§ 2° - No caso de apresentação de protocolo expedido pela

Unidade da Polícia Federal com o pedido de transformação de es-
trangeiro com base no Acordo sobre Residência para Nacionais dos
Estados Partes do Mercado Comum do Sul - MERCOSUL, Bolívia e
Chile, promulgado pelo Decreto n° 6.975/2009 e dos Estados as-
sociados para permanente, o prazo de validade da CTPS deverá ser
prorrogado por 180 dias.

Art. 7° - Aos estrangeiros dependentes de pessoal diplo-
mático e consular de países que mantêm convênio de reciprocidade
para o exercício de atividade remunerada no Brasil, a CTPS será
concedida mediante a apresentação dos seguintes documentos:

I - Carteira de Identidade de Estrangeiro - CIE, original,
expedida pelo Ministério das Relações Exteriores (MRE);

II - Pedido de autorização de trabalho para dependentes,
fornecido pelo Ministério das Relações Exteriores (MRE), e visado
pelo Ministério do Trabalho.

III - Passaporte ou outro documento original constando data
de entrada no país.

§ 1° - A CTPS será concedida com validade igual a do
pedido de autorização de trabalho para dependentes, fornecido pelo
Ministério das Relações Exteriores (MRE), e visado pelo Ministério
do Trabalho.

Art. 8° - O estrangeiro com base no Tratado de Amizade,
Cooperação e Consulta entre o Brasil e Portugal, conforme Decreto nº
3.927, de 2001, que tiver o reconhecimento da Igualdade de direitos
e obrigações civis no Brasil poderá solicitar CTPS, mediante apre-
sentação dos seguintes documentos:

I - Publicação de reconhecimento de igualdade de direitos e
obrigações civis em nome do solicitante da CTPS no Diário Oficial
da União;
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II - Qualquer documento oficial que contenha todos os dados
de identificação civil do solicitante, expedido por órgão de Portugal
ou por órgão oficial Brasileiro.

§ 1° - A CTPS não terá validade, exceto nos mesmos casos
previstos para brasileiros.

§ 2° - É vedado aos titulares de passaportes diplomáticos,
especiais, oficiais ou de serviços válidos de Portugal o exercício de
atividades profissionais cuja remuneração provenha de fonte pagadora
situada no Brasil, art. 9° do Decreto nº 3.927, de 2001.

Art. 9° - Ao estrangeiro permanente com mais de 51 anos e
deficiente físico de qualquer idade, conforme Portaria n° 2.524, de
17/12/2008, expedida pelo Ministério da Justiça (MJ), a CTPS será
concedida mediante de Cédula de Identidade de Estrangeiro - CIE.

§ 1° - Na falta da CIE, a CTPS será fornecida mediante a
apresentação dos seguintes documentos:

I - Protocolo expedido pela Unidade da Polícia Federal;
II - Extrato da consulta de dados de identificação, emitido

pelo Sistema Nacional de Cadastramento de Registro de estrangeiros
- SINCRE;

§ 1° - No caso da CTPS ser fornecida ao estrangeiro com
mais de 51 anos e deficiente de qualquer idade, com base na CIE,
será expedida sem prazo de validade.

§ 2° - No caso da CTPS ser fornecida com base no protocolo
expedido pela Unidade da Polícia Federal, o prazo de validade será de
180 dias.

Art. 10 - Ao estrangeiro com base no acordo Brasil e Nova
Zelândia, Decreto n° 7.252, de 2010, a CTPS será expedida mediante
a apresentação dos seguintes documentos:

I - Protocolo expedido pela Unidade da Polícia Federal;
II - Extrato da consulta de dados de identificação, emitido

pelo Sistema Nacional de Cadastramento de Registro de Estrangeiros
- SINCRE;

III - Passaporte com a anotação do visto temporário de férias
e trabalho;

§ 1° - A CTPS será concedida com prazo de validade igual
a 1 (um) ano, vedado a sua prorrogação.

Art. 11 - Os casos omissos e as dúvidas surgidas na apli-
cação desta Portaria serão orientados pela Coordenação de Identi-
ficação de Registro Profissional.

Art. 12 - Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Por-
taria n° 1, de 1997, Portaria n° 4, de 1998, e art. 4º da Portaria n°
210, de 2008 e Portaria n° 133, de 2 de maio de 2014, desta Se-
cretaria de Políticas Públicas e Emprego.

SINARA NEVES FERREIRA

Processo 4 6 2 11 . 0 0 1 5 7 6 / 2 0 1 4 - 1 3

Entidade Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção Civil
de Viçosa e Região - SINTICONV

CNPJ 20.323.952/0001-53

Abrangência Intermunicipal

Base Territorial Minas Gerais: Araponga, Cajuri, Canaã, Coimbra, Ervália, Paula
Cândido, Porto Firme, São Geraldo, Ubá e Viçosa

Categoria Profissional Trabalhadores nas indústrias da construção civil

Com fulcro na Decisão Judicial proveniente da 13ª Vara do
Trabalho de Brasília/DF - TRT 10ª Região - Processo Judicial
0000564-48.2014.5.10.0013, o Secretário de Relações do Trabalho,
no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 25 da
Portaria 326, publicada em 11 de março de 2013 e na Nota Técnica
110/2015/CGRS/SRT/MTE, resolve: DEFERIR o registro sindical em
prol do Sindicato dos Profissionais de Educação Física do Estado de
Sergipe - SINPEFES, CNPJ 15.730.046/0001-33, Processo
46221.000491/2013-18, para representar a Categoria dos Profissionais
de Educação Física do Estado de Sergipe, abrangência estadual, com
base territorial no Estado de Sergipe.

MANOEL MESSIAS NASCIMENTO MELO

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM SANTA CATARINA

PORTARIAS DE 20 DE JANEIRO DE 2015

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO E
EMPREGO NO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 1º, parágrafo 1º, da Portaria
Ministerial nº 1.095, de 19/05/2010, publicada no DOU, de
20/05/2010, resolve:

Nº 10 - Conceder autorização à WARUSKY COMÉRCIO, INDÚS-
TRIA E REPRESENTAÇÕES LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº
79.674.297/0001-20, para reduzir o intervalo intrajornada destinado
ao repouso e à alimentação para 30 (trinta) minutos, no estabe-
lecimento situado na Rua Gustavo Kohler, 45, bairro Souza Cruz, na
cidade de Brusque (SC); nos exatos termos estabelecidos no parágrafo
3º, do artigo 71, da CLT, pelo prazo de 02 (dois) anos, a contar da
publicação desta, renovável por igual período, devendo a solicitação
de renovação ser protocolado 03 (três) meses antes do término desta
autorização, observados os requisitos do artigo 1º da referida Portaria
Ministerial 1.095/2010, anexando relatório médico resultante do pro-
grama de acompanhamento de saúde dos trabalhadores submetidos à
redução do intervalo destinado ao repouso e a alimentação.

Considerando se tratar de fiscalização indireta, conforme dis-
ciplinado no art. 30, § 1º, do Decreto nº 4.552/2002, concede-se o
prazo de 30 (trinta) dias para a Requerente retirar os documentos
apresentados nos autos em epígrafe, sob pena de destruição.

A presente autorização estará sujeita ao cancelamento em
caso de descumprimento das exigências constantes na mencionada
Portaria Ministerial, constatada a hipótese por regular inspeção do
trabalho. Processo nº 46220.006502/2014-64, protocolado no dia
10/10/2014.

Nº 11 - Conceder autorização à FABITEX TÊXTIL LTDA., inscrita
no CNPJ sob o nº 85.164.366/0001-59, para reduzir o intervalo in-
trajornada destinado ao repouso e à alimentação para 30 (trinta)
minutos, no estabelecimento situado na Rua Luigi Sardagna, 301,
centro, na cidade de Rodeio (SC); nos exatos termos estabelecidos no
parágrafo 3º, do artigo 71, da CLT, pelo prazo de 02 (dois) anos, a
contar da publicação desta, renovável por igual período, devendo a
solicitação de renovação ser protocolado 03 (três) meses antes do
término desta autorização, observados os requisitos do artigo 1º da
referida Portaria Ministerial 1.095/2010, anexando relatório médico
resultante do programa de acompanhamento de saúde dos trabalha-
dores submetidos à redução do intervalo destinado ao repouso e a
alimentação.

Considerando se tratar de fiscalização indireta, conforme dis-
ciplinado no art. 30, § 1º, do Decreto nº 4.552/2002, concede-se o
prazo de 30 (trinta) dias para a Requerente retirar os documentos
apresentados nos autos em epígrafe, sob pena de destruição.

A presente autorização estará sujeita ao cancelamento em
caso de descumprimento das exigências constantes na mencionada
Portaria Ministerial, constatada a hipótese por regular inspeção do
trabalho. Processo nº 46305.002037/2014-52, protocolado no dia
30/09/2014.

Nº 12 - Conceder autorização à FUNDIÇÃO MADEMIL LTDA.,
inscrita no CNPJ sob o nº 78.811.395/0001-08, para reduzir o in-
tervalo intrajornada destinado ao repouso e à alimentação para 30
(trinta) minutos, no estabelecimento situado na Rua Giacomo Mi-
lanez, 708, bairro Caravaggio, na cidade de Nova Veneza (SC); nos
exatos termos estabelecidos no parágrafo 3º, do artigo 71, da CLT,
pelo prazo de 02 (dois) anos, a contar da publicação desta, renovável
por igual período, devendo a solicitação de renovação ser protocolado
03 (três) meses antes do término desta autorização, observados os
requisitos do artigo 1º da referida Portaria Ministerial 1.095/2010,
anexando relatório médico resultante do programa de acompanha-
mento de saúde dos trabalhadores submetidos à redução do intervalo
destinado ao repouso e a alimentação.

Considerando se tratar de fiscalização indireta, conforme dis-
ciplinado no art. 30, § 1º, do Decreto nº 4.552/2002, concede-se o
prazo de 30 (trinta) dias para a Requerente retirar os documentos
apresentados nos autos em epígrafe, sob pena de destruição.

A presente autorização estará sujeita ao cancelamento em
caso de descumprimento das exigências constantes na mencionada
Portaria Ministerial, constatada a hipótese por regular inspeção do
trabalho. Processo nº 46220.005936/2014-47, protocolado no dia
23/09/2014.

LUIS MIGUEL VAZ VIEGAS

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM SÃO PAULO

PORTARIA Nº 6, DE 28 DE JANEIRO DE 2015

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO E
EMPREGO NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atri-
buições legais e tendo em conta o que consta no artigo 1º, parágrafo 1º,
da Portaria Ministerial N.º 1.095 de 19/05/10, publicada no D.O.U. de
20/05/10, e considerando o que consta dos autos do processo n.º
46254.004607/2014-91 e conceder autorização à empresa: USINA
AÇUCAREIRA S. MANOEL S.A., inscrita no CNPJ sob o nº
60.329.174/0001-24, situada à Fazenda Boa Vista, Cx. Postal 127, Mu-
nicípio de São Manuel, Estado de São Paulo para reduzir o intervalo
destinado ao repouso e à alimentação dos empregados dos setores de
nutrição, portaria, produção e manutenção industrial, laboratório, en-
saque e armazém de açúcar, conforme consta no acordo coletivo de
trabalho, nos termos do que prescreve o parágrafo 3º, do artigo 71, da
Consolidação das Leis do Trabalho, vigendo até 30 de abril de 2015 a
contar da publicação desta, devendo o respectivo pedido de renovação
ser formulado 03 (três) meses antes do término desta autorização, ob-
servados os requisitos do artigo 1º da referida Portaria Ministerial n.º
1.095/10 com a juntada de relatório médico resultante do programa de
acompanhamento de saúde dos trabalhadores submetidos a redução do
intervalo destinado ao repouso e à alimentação. O intervalo a ser ob-
servado é conforme fls. 22 e 23 do referido processo. Outrossim, a
presente autorização estará sujeita a cancelamento em caso de des-
cumprimento das exigências constantes da mencionada Portaria Mi-
nisterial, constatada a hipótese por regular inspeção do trabalho.

LUIZ ANTONIO MEDEIROS

PORTARIA Nº 7, DE 28 DE JANEIRO DE 2015

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO E
EMPREGO NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições
legais e tendo em conta o que consta no artigo 1º, parágrafo 1º, da
Portaria Ministerial N.º 1.095 de 19/05/10, publicada no D.O.U. de
20/05/10, e considerando o que consta dos autos do processo n.º
46263.005500/2014-51 e conceder autorização à empresa: TECNO-
PERFIL TAURUS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 51.137.859/0001-
88, situada à Av. Robert Kennedy, Nº 851, Município de São Bernardo
do Campo, Estado de São Paulo para reduzir o intervalo destinado ao
repouso e à alimentação conforme consta no acordo coletivo de tra-
balho, nos termos do que prescreve o parágrafo 3º, do artigo 71, da
Consolidação das Leis do Trabalho, vigendo até 14 de outubro de 2016
a contar da publicação desta, devendo o respectivo pedido de renovação
ser formulado 03 (três) meses antes do término desta autorização, ob-
servados os requisitos do artigo 1º da referida Portaria Ministerial n.º
1.095/10 com a juntada de relatório médico resultante do programa de
acompanhamento de saúde dos trabalhadores submetidos a redução do
intervalo destinado ao repouso e à alimentação. Os intervalos e os tur-
nos a serem observados são conforme fls. 04 e 05 do referido processo.
Outrossim, a presente autorização estará sujeita a cancelamento em caso
de descumprimento das exigências constantes da mencionada Portaria
Ministerial, constatada a hipótese por regular inspeção do trabalho.

LUIZ ANTONIO MEDEIROS

SECRETARIA DE RELAÇÕES DO TRABALHO

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 28 de janeiro de 2015

O Secretário de Relações do Trabalho, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento no art. 5º da Portaria 186, publicada
no DOU em 14 de abril de 2008 c/c o art. 27 da Portaria 326,
publicada no DOU em 11 de março de 2013 e na seguinte Nota
Técnica, resolve ARQUIVAR o Pedido de Alteração Estutária do
sindicato abaixo relacionado, em observância ao art. 51 da Portaria
326/2013:

Processo 46219.003725/2013-28
Entidade SINTARESP - Sindicato dos Técnicos e Auxiliares em Radio-

logia no Estado de São Paulo
CNPJ 59.950.410/0001-46
Fundamento NT 112/2015/CGRS/SRT/MTE

O Secretário de Relações do Trabalho, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento no art. 26 da Portaria 326, publicada
em 04 de março de 2013 e na seguinte Nota Técnica, resolve IN-
DERERIR o processo do sindicato abaixo relacionado, em obser-
vância ao disposto no art. 26 da Portaria 326/2013:

Processo 4 6 2 11 . 0 0 1 6 8 6 / 2 0 1 4 - 8 5
Entidade Sindicato dos Trabalhadores no Comércio de Minérios e Derivados de

Petróleo no Estado de Minas Gerais - SITRAMICO - MG
CNPJ 17.430.851/0001-77
Fundamento NT 111/2015/CGRS/SRT/MTE

O Secretário de Relações do Trabalho, no uso de suas atri-
buições legais e em cumprimento à decisão interlocutória proferida no
Processo Judicial 1000056-11.2015.4.10.3400 pelo juízo da 5ª Vara
Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, do Tribunal Regional
Federal da 1ª Região, considerando o preenchimento dos requisitos
para a publicação do Pedido de Alteração Estatutária, dá ciência do
requerido pela entidade abaixo mencionada, ficando aberto o prazo de
30 (trinta) dias para que os interessados possam se manifestar, nos
termos da Portaria 188, de 05 de julho de 2007 e Portaria 326,
publicada no DOU em 11 de março de 2013.

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES
TERRESTRES

RETIFICAÇÃO

Na Deliberação nº 422, de 19.12.2014, publicada no DOU nº
249, de 24.12.14, seção nº 01, pág. nº 126, onde se lê:"... referente a
empresa Transporte Coletivo Brasil - TCB, CNPJ nº
05.376.934/0001-95", leia-se:" referente a empresa Transporte Co-
letivo Brasil - TCB, CNPJ nº 05.376.934/0001-46".

SUPERINTENDENTE DE INFRAESTRUTURA
E SERVIÇOS DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO

DE CARGAS

PORTARIA Nº 2, DE 7 DE JANEIRO DE 2015

O Superintendente de Infraestrutura e Serviços de Transporte
Ferroviário de Cargas - Substituto da Agência Nacional de Trans-
portes Terrestres - ANTT, no uso de suas atribuições e em con-
formidade com a Deliberação nº 158/2010, alterada pela Deliberação
nº 038 de 22/02/2013, Resolução ANTT nº 2.695/2008 e com o que
consta do Processo nº 50500.087517/2010-12, resolve:

Art. 1º Tornar sem efeito a Portaria nº 92, de 19 de julho de 2013,
publicada no D.O.U. de 29 de julho de 2013, que autorizou a implantação do
Projeto de Interesse de Terceiro - PIT de desvio ferroviário no Km
23+420,077 m, município do Rio de Janeiro - RJ, pela empresa Apolo Tubos
e Equipamentos S.A. - ATESA na malha ferroviária da MRS Logística S.A.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JEAN MAFRA DOS REIS

Ministério dos Transportes
.




